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de ingresso das carreiras abaixo indicadas o número
de lugares considerado indispensável, sem prejuízo da
oportuna revisão da dotação dessas carreiras e conse-
quente recomposição dos quadros de pessoal dos refe-
ridos centros regionais, por imperativo legal constante
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 35/96, de 2 de Maio.

Nestes termos, manda o Governo, pelos Ministros
das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade e Adjunto,
o seguinte:

1.o Ao quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Algarve, aprovado pela Portaria
n.o 1058/93, de 21 de Outubro, são acrescidos:

À carreira técnica superior de serviço social, na
categoria de técnico superior de 2.a classe —
25 lugares;

À carreira técnica superior, na categoria de técnico
superior de 2.a classe — 4 lugares;

À carreira de oficial administrativo, na categoria
de terceiro-oficial — 10 lugares;

À carreira de motorista de ligeiros, na categoria
de motorista de ligeiros — 1 lugar.

2.o O número de lugares respeitante ao condiciona-
mento das carreiras técnica superior de serviço social,
técnica superior e administrativa é aumentado do cor-
respondente acréscimo em conformidade com o número
anterior.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e do Trabalho e da Solidariedade.

Assinada em 27 de Janeiro de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 75/98
de 19 de Fevereiro

Conforme previsto no plano de investimentos da
Junta Autónoma de Estadas para 1998, aprovado pelo
Governo, vão ser em breve iniciadas as obras de rec-
tificação, alargamento e beneficiação do lanço da EN 8
entre Torres Vedras (quilómetro 48,500) e o Bombarral
(quilómetro 71,500), numa extensão de 23 km.

O respectivo concurso para elaboração do projecto
de execução foi lançado em 10 de Abril de 1997 e adju-
dicado em 4 de Agosto passado, com prazo máximo
de 180 dias, esperando-se a entrega de projectos de
execução subdivididos em três troços, o primeiro dos
quais até 15 de Fevereiro e o último até 20 de Abril.
Assim, a obra poderá ser lançada a curto prazo.

Considerando a conveniência de criar condições que
permitam acelerar a realização da referida obra sem
quaisquer constrangimentos de serviço viário, incluindo
eventuais interrupções de trânsito por períodos signi-

ficativos em alguns troços, justifica-se, transitoriamente,
a não cobrança de portagens na A 8 entre Torres Vedras
e Bombarral, para todas as deslocações que utilizem
apenas esse lanço, quaisquer que sejam os nós de
entrada e saída.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 208/97, de 13 de Agosto, manda o Governo, pelos
Ministros das Finanças e do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, que, até à con-
clusão dos trabalhos da obra EN 8 — Beneficiação Tor-
res Vedras-Bombarral não sejam cobradas as portagens
previstas na Portaria n.o 693-A/97, de 14 de Agosto,
no troço Torres Vedras (Norte)-Bombarral (Sul), para
todas as deslocações que utilizem apenas aquele troço,
quaisquer que sejam os nós de entrada e de saída, man-
tendo-se a cobrança das referidas portagens em todos
os outros percursos com passagem, parcial ou integral,
pelo mesmo troço.

Ministérios das Finanças e do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território.

Assinada em 3 de Fevereiro de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Teixeira dos
Santos, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — O Ministro do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 76/98

de 19 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 141/88, de 22 de Abril, prevê na
alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o que o Governo fixe
anualmente, por zonas, em Janeiro, através de portaria
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, ouvido o Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade, o preço da habitação por
metro quadrado indispensável ao cálculo do valor actua-
lizado do fogo.

Igualmente se prevê nos artigos 6.o e 7.o daquele
diploma, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 288/93, de 20 de Agosto, que o Governo, através
de portaria conjunta dos Ministros do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território e
do Trabalho e da Solidariedade, fixe as condições e
preços de venda dos terrenos destinados a programas
de habitação de custos controlados, bem como o preço
de aquisição de terrenos às autarquias locais em que
se encontrem implantados empreendimentos do Insti-
tuto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado (IGAPHE) ou do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social (IGFSS).

A Portaria n.o 316/97, de 13 de Maio, definiu para
o ano de 1997 os parâmetros e as fórmulas de cálculo
indispensáveis à aplicação do Decreto-Lei n.o 141/88.


